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A CONSPIRAÇÃO
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Conta Horacio, no Epodon Liber, que um dia corto capi­
talista, de nome AIfío, discorria sobre os encantos da vida cam- 
pestre, celebrando a felicidade de que gozam todos aquellos 
quo, longe dos negocios, do serviço militar, das lides judi­
ciarias e da usura, se comprazem no amanho do suas terras, 
nas colheitas, na vindima, em summa nas deleitosas occu- 
paçoes da profissão de lavrador, e buscam repouso, se fatigados, 
ora sob o secular carvalho, ora por cima da resistente gramma, 
ou se acolhem ao lar onde crepita doce chamma na lareira.

Entretanto, findoo epinicio, ao envez de dar o exemplo do 
que pregava com tanto enthusiasmo, o cantor do bucolismo 
passou a recolher todo o dinheiro que havia emprestado, o, vol­
vendo ao bulicio e ao torvelinho das suas transaceões, tratou 
de collocal-o novamente, para não deixar de render juros.

Tal qual esse argentariò, cujo perfil o poeta de Ustica tão 
bem stereotypòu em primorosos versos, os illustres' patronos ex 
adverso, em sua maior parto, iniciam as razões de defesa en­
toando enthusiasticas loas a justiça e a liberdade, sem as quaes 
so poderá haver attontados, quò «longe do promover a paz, pro­
vocam a luta, com risco da estabilidade da forma de governo 
adoptada». E, com o ardor de verdadeiros crentes, alguns 
delles até exhortam o humildo signatário destas linhas « a
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desistir da insustentável denuncia, com o que attenderá aos re­
clamos da consciência, ás imperiosas exigências do seu dever, 
aos protestos da liberdade opprimida, da lei conculcada, e 
ainda aos proprios interesses do governo».

Mas, ao anatysar os factos sobre os quaes versa este pro­
cesso, ao estabelecer os princípios de direito que devem ser 
applicados à especie, ao estudar a comparticipação que se attri- 
bue a cada uma das pessoas nelle envolvidas, aquelles mesmos 
paladinos apreciam as occurrencias havidas sob um prisma que 
não é o verdadeiro, firmam dogmaticamente extraordinárias e 
exquisitas doutrinas, quer de direito penal propriamente, quer 
de processualistica, todas ellas nunca d’antes conhecidas, e 
contestam tudo quanto a respeito de seus constituintes está com 
exuberância demonstrado nos autos ! Deixam assim a perder 
de vista, e na extrema opposta, o término da santa cruzada pela 
qual diziam empenhar-se com tanto fervor e piedosa uncção...

Não ! O defensor da liberdade e da justiça é precisamente 
o representante do Ministério Publico, pois que uma e outra não 
podem existir sem ordem, o que quer dizer sem autoridade que 
as garanta, reprimindo as incursões abusivas na legitima 
esphera de actividadedecada um.

Ora, a intenção criminosa na hypothese dos autos era 
atacar exactamente a autoridade legalmente constituída para 
prover ao bem publico, era destruir a organisação política da 
Nação pela suppressão violenta de um dos seusorgãos.

E ê bem de vêr que, se os deliquentes collimassem o fim 
proposto, semelhante subversão acarretaria como corollario a 
suppressão, ainda que provisória, da liberdade individual, pelo 
menos emquanto perdurasse a acção Impetuosa e devastadora 
do movimento revolucionário.

Reivindicando, pois, o patrocínio da causa da justiça e da 
libeidade, o representante do Ministério Publico sente que não 
lhe seja possivel acceder ao conselho, tão desinteressado, dos 
dignos defensores dos denunciados. O estudo dos autos lhe
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mostrou, pelos elementos de prova ali existentes, que houve um 
crimee que ha criminosos; a sua consciência manda que 
cumpra o seu dever, e elle o cumprirá.

§
Antes de proseguir, porém, releva consignar aqui as 

polidas e cavalheirescas expressões com que um dos denun­
ciados prefacia as razões por elleproprio offerecidas.

Eil-as :
« Este processo não é mais do que o contubernio da 

estupidez ao serviço das más paixões com o servilismo 
ao serviço da prepotência*.

O respeito que o orgão do Ministério Publico deve á justiça, 
ao cargo cuja investidura lhe foi confiada e a si proprio não lhe 
permitte retaliar a semelhante grosseria.

Naquellas delicadas palavras se revela mais uma vez o 
obcecado misoneista. Aliás, Taine 1 já analysou magistral­
mente os specimens dessa família moral; e também Proal os 
incluiu na sua galeria. 2

Anossovêr, pois, consignai-as nestas razões ó de certo 
a melhor resposta a essa eructação brutal de velhos odios 
políticos.

§
Varias questões de direito se suscitam em relação á espe- 

cie dos autos.
E, pois, cumpre-nos cstudal-as succintamente, para fixar 

em sua pureza e integridade os princípios e os preceitos que 
são applicaveis ao caso occurrente, á luz dos quaes deve ser 
apreciado o facto delictuoso e averiguada a criminalidade dos 
indiciados.

1 Les origines de la Prance contemporaine, vftl. I o, cup. II do liv. 4*.
* La erim inalili poli t i q u e , IV.
  



—  6 —

§

0 que c conspiração e quaes os seus elementos 
constitutivos ? Conceito desse crime na legislação 
e na doutrina.

Determina o Codigo Penal da Republica :

«A rt. 115. F.’ crime de conspiração concer­
tarem-se vinte ou mais pessoas para:

§ l .°  Tentar dircctamunte e por factos, destruir 
a integridade nacional;

§ 2 .° Tentar, directamente e por factos, mudar 
violentamente a Constituição da Republica Federal 
ou dos Estados, ou a fôrma de governo por elles es­
tabelecida ;

§ 3 .° Tentar, directamente e por factos, a sepa­
ração de algum Estado da União Federal;

§ 4.° Oppôr-se, directamente o por factos, á re­
união do Congresso e à das assembléas legislativas 
dos Estados;

§ 5.° Oppôr-se, directamente e por factos, á re­
união do Congresso e à das assembléas legislativas 
dos Estados.

Pena — de reclusão por um a seis annos».

Se as palavras de uma lei exprimem claramente o sentido 
e intenção delia, devemo-nos cingir a e llas3. Ora, do crys- 
talino texto do dispositivo supra transcripto se deprehende que 
a figura jurídica do crime de conspiração compõe-se dos se­
guintes elementos: I

I o. o concurso de vinte pessoas, pelo menos;

s Domat, Tlicoria da 
§ 12; Savigny, Droit ttom ., interpretação das leis, trad. 

1° vol. § 35 e seguintes. ’ de Correia Telles,

 
 



2o, o concerto entre essas vinte pessoas, no minimo 
para:

3o, a. intendo criminis, o intuito deliberado ou 
fim delictuoso de praticar qualquer dos actos enume­
rados nos §§ Io a 5o do citado artigo.

Concerto, definem os lexicographos, é opuctum, a con- 
vendo 4 5. E’a combinação entre duas ou mais pessoas para 
um fim determinado ; significa o pacto, ajuste, convenção, 
accôrdo “. Exprime, em uma palavra, a conjuncção de 
vontades para um objectivo certo.

Portanto, desde que se verifique a reunião ou, melhor, a 
co-existencia daquelles requisitos, dà-seocrirne de conspiração. 
E ’ terminante o Codigo Penal quando preceitua no art. 12 que 
— « reputar-se-ha consummado o crime quando reunir em 
si todos os elementos especificados na lei*.

Dado o concerto de 20 ou mais pessoas para qualquor dos 
fins prohibidos na lei penal, opera-se a integração do delicto, 
está percorrido todo o iter criminis. E isso se verifica (importa 
assignalar bem este ponto) independente da exteriorização 
do desígnio colleclioo, independente da concretização do 
criminoso objectivo cormmtm, independente de qualquer 
principio de execução.

Por outros termos: a tentativa não è elemento do crime 
de que ora vamos tratando. .

E porquo? Porque o legislador penal, por elevados mo­
tivos de ordem publica, quiz assim prever e punir aquelles 
mesmos actos, muito embora no rigor logico elles não consti­
tuam mais do que a phase inicial da perpetração do um 
delicto.

São actos preparatórios, sim. Mas, tanta è a gravidade 
que elles encerram, tão grande é o perigo que dolles pôde

* Fonseca, ãiocionario, pag. 170.
5 Anlete, Diccionario, pag. 369.
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advir para a própria existência do Estado, que o legislador, 
traduzindo a legitima defesa social os erigiu de actos pre­
paratórios que são na essencia ern crimes especiaes \  sui ye~ 
neris, os quaes so capitulam na categoria dos delictos for- 
inaes, na feliz expressão do profundo Carrara. São delictos 
esses que se consummarn com uma simples acção do homem, 
a qual basta sem mais nada para violar a lei *.

Não ó o pensamento occulto, não è a simples funcção 
cerebral que o legislador quer que seja punida. E’ um pen­
samento que tem fôrma revelada, que tem existência no mundo 
externo. A forma, a revelação ò o contracto, ajuste ou pacto 
entre vários indivíduos pnra um dos fins indicados

Se, pois, a lei não exige para constituir o crime que os 
actos culpaveis tenham sido seguidos de efleito, este crime 
será reputado consummado e a pena applicavel, ainda quando 
não tenha havido resultados produzidos, como acontece no 
caso de alta traição 10.

Sendo assim, evidente so torna que só por sophisma ou 
paralogismo se póde pretender que a tentativa, isto é, o prin­
cipio de execução seja circumstancia elementar do crime de 
conspiração, como afflnnam, em sua quasi totalidade, os advo­
gados dos indiciados.

Esse conceito está errado, muito errado, dizemol-o sem 
quebra do apreço de que ollos são merocedoros.

O crime de conspiração não admitte a tentativa, jà o de­
monstrou luminosamente Cogliolo 11.

Quando o desígnio dos conjurados vae além do facto ou

«at,V C’vou"s U ** droit orimincl< ISO; Ortolan -  Oroit P (.

. f^ auveau et F - Héli» «=, Thcorie du Code P inai, § 1090 i» fine.
U,ra dc Arat<j°, Cod. 1’en ., i» vol., pag. 109.

Ihomaz^ Alves, Aunotaçõe, ao Oodigo Criminal, T01. 2o pag. 273.
( Cl ' 1 Ulra de Araújo, pag. 110.

s seguinte»! ° tralt,at‘> «üvitto penale, vol. 2»., parte prima, pag. S29
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ajuste commum e passa ao ataque actualisado contra a publica 
autoridade, ataque que póde consistir tanto na aggressão contra 
determinada pessoa, como no ajuntamento tumultuado e ame­
açador na via publica ou em outro local, ou ainda na aggre- 
miação do elementos para serem utilisados acto continuo na 
aggressao imminente: então, em todos esses casos, já  não 

• existe mais o crime de conspiração. Outra è a qualificação do 
acto illegal: elle se denomina, conforme as hypotheses—revo­
lução ou rebellião, revolta, sedição, motim. E incide, não mais 
na saneção do art, 115, mas na dos arts. 107 usque 109 o 111 
usque 114.

Não quer isto dizer que os crimes de que tratam estes úl­
timos artigos somente possam ser commettidos quando houver 
o concurso de 20 pessoas, no minimo. Ao contrario, não lhes é 
peculiar orequisito da pluralidade do autores (20), que é priva­
tivo do de conspiração.

Queremos apenas assignalar que, quando os conjurados 
dão execução ao sou proposito hostil, a figura jurídica da con­
spiração se transforma na do revolução ou rebeldia, sedição, 
otc., como já ficou dito.

§

Assim também era ella considerada ao tempo do extincto 
regimen.

O Codigo Criminal de 1830 não podia ser mais claro no seu 
art. 107:

* Concertarem-se vinte pessoas ou mais para 
praticar qualquer dos crimes mencionados nos 
arts. 68, 69, ^5, 86, 87, 88, 89, 91 e 92, não se tendo 
chegado a reduzir a acto*.

Eis ahi: nessas palavras do legislador de então — não se 
tendo chegado a reduzir a acto — está typicamente fixada a 
natureza do crime formal.

 

 

 

 



E o citado autor pátrio Thomaz Aires, em suas anno- 
tações 12 desenvolve com a habitual maestria todas as pro­
posições que acima esboçamos imperfeitamente.

No antigo direito portuguez também outro não era o con­
ceito do crime de conjuração ou conspiração, e differençava-se 
da rebellião ou recolta em que por esta os vassallos ata­
cavam abertamenle e com mão armada os seus soberanos 13.

Tal é ainda a noção que unanimemente se encontra nos 
criminalistas e nos codigos das nações policiadas.

O eminente Dalloz assim se exprime :
« Quels sont les caracteres distinctifs du complot ?
En matière ordinaire, d’après le principe géneral du droit 

penal, le simple projet d'un crime ou dèlit, tant qu’il n’a 
pas eu commencement d'éxécution, ne constituo ni le crime 
même ou le dèlit concerté et arreté, ni aucuneespéce do crime 
ou dèlit particulier, par la raison qu’il existe un intervalle im • 
mense entro 1’instantoú Tintentioncriminelle se forme etcelui 
ou elle s’accomplit; car il sufflt qu’une retractation soit pos- 
sible, pour que la loi la suppose et 1’attende. Mais il n’en 
est pas ainsi lors qu’il y  a complot. E t par exception au 
principe gènèral, la seule résolution d’agir est incriminable 
ici. » E logo adiante accrescenta : « . . .  le complot diffòre de 
Vattentat en ce que le premier consiste seulement dans lo 
concert delibere et arreté, quoiqu’il n’ait pas encore été 
commis aucun ade pour 1'éxècutiun... » 14

Merlin não é menos explicito. Segundo elle « conspi- 
ration est Vaccorã, Vunion de plusieurs personnes dans le 
dessem de mure à quelqu’un ». E quando « la conspiration est 
formée contre la suretè gênérale de l ’Etat, constitue par elle

u p * Clt‘» 2° v°l- Pag 271 usque 281.
' L, Per<‘il'a 6 ^ouza, Dicc. juridico remissiv 

travagantes, verb, conjuração.

de l ‘ÈtatUl'UPrUd®n0e’ vo1- 14> des crimes

leis compiladas e ex- 

délits contre la surétó
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même un crime capital; et olle doit ê tre p u n ie ... quand 
même elle n'aurn.it pas été suivie d'auaune tentativa cxtc- 
rieure d'exèculion. » * 18

Pessina, o illustre professor de Nápoles, ensina que :
« Yi è cospirazione dal momento in cui la risoluzione di 

agire sia stata conoertata e conchiusa fra  due ó piú per- 
sone, quantunque nonsiasi intrapreso alcun alto di execusione 
40. Linhas adiante, accentua olle o seu pensamento:

« Nei reati contra la personalitâ dello Stato questo fatto 
(o acto preparatório) ò per sè stesso punibile como un reato 
sui generis, imlipendentemento dal venirsi agli atti mate- 
riali, allorchò ú stata un fatto non individuale ma un fatto 
avenuto tra due o piú individui; o prende nome di cospira- 
zioni o conjiura appunto dal concorrere di due o piú indi­
vidui in un medesimo disogno criminoso. » 17 

De igual modo se manifesta ron Lislz:
« Conspiração é o concerto de varias pessoas para a

pratica de um ou mais crimes determinados ; ..........
Cabe, porém, ao legislador sujeitar a penas o concerto e 

a associação, como crimes sui generis ou consideral-os como 
circumstancias aggravantes. A legislação imperial (da Allo- 
manha) adoptou o primeiro alvitre om relação à conspiração 
no art. 83 do codigo penal.. .  etc. » “

CogUolo, jã citado, em seu completo trattato di dirilto 
penale, observando que — a bon intendere il concetto delia 
cospirazione egli è d’uopo valutare quel che è la premcdi- 
ta*ione nei reati di sangue — reproduz as mesmas palavras 
de Pessina, que já transcrevemos. 15

“  Jurisprudence, vol. 6", pag, 133.
18 Elementi di diritto penale, vol 3o, pag. 31.
17 Op. e i t . , pag. 32,

„ ' % 'Ij'atarlo dc direita penal, trad. do Dr. José Ilygino, l n vol, § 49,
Pag. 353.

Vol. 2”, parte prima, pag. 229.

 
 

 
 

  

 
 
 
 
 

  
 

 

 
  

 
 

  
  

 
  

  



Pensam do mesmo modo Chauveau e F. Hèlie, que os 
patronos ex-adverso invocam contraproducentemente :

« Le complot c’est la rèsolution d’agir concertèe et ar- 
retée entre plusieurs personnes.

Les pensées, les desirs, les résolutions échappent à sa 
jurisdiction (à da lei), comme elles échapperaint à ses preu- 
ves; ce n'est que lorsque 1’exécution ou la tentative leur 
donnent un caractôre de certitude irrévocable et de dommage 
positif, qu’elle peut proclamer un crime et punir. Telle est 
la règle fondamentale du droit pónal, et nous 1'avons déve- 
loppée plu$ haut: la malière du complot en est une ex- 
ception. * 20

São quasi as mesmas as palavras de Garraud. n
Finalizemos com o notável Rivarola, quando trata dos 

delictos políticos:
« Pero entre los actos preparatórios, el que mantiene 

relación más directa con el delito.es el de la conspiración. 
La rebeliòn y la sedición son delitos que requieren el concurso 
de varias personas, el mútuo acuerdo, la communicacion de 
los proyetos y de los médios de ejucucion. Por esto en los 
códigos penales extranjeros, en que se ve en la conspiración 
en si misma un acto que pone en peligro la seguridad interior 
dei Estado, se la prevê especialmente y se la castiga com 
penas inferiores á las que imponen al delito. » 23

E na nota a este artigo adduz : « Articulo 249 dei código 
espanol, 134 dei italiano, 89 dei código francês, 124 dei belga.»

Additemos nós : o codigo portuguez, art. 144; e os codi- 
gos allemães penal, art. 83 e penal militar, arts. 59, 72, 100 
o 103. 23 * 11

Op. cit., §§ 1.088 e 1.089, este in fint.
11 Op. c it., pags. 125 e seguinte.
”  Exposioion y critica dei codigo penal, 3» toI. § 915. 
,3  Apud Thomaz Alves e von Listz, op. cit.

)
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E basta. Pelo menos, seria impertinente proseguir nas 
citações.

Sob a égide do direito pátrio vigente, da nossa legislação 
antiga (fonte e valioso subsidio para a interpretação do actual 
jus scriptum), do conceito unanime dos criminalistas e das 
legislações dos outros povos cultos, diremos por nossa vez aos 
illustres adversários : vós é que estais errados.

§

A autoridade policial tem competência para pro­
ceder a inquérito sobre crimes sujeitos á Justiça 
Federal ?

A lei n. 76, de 16 de agosto do 1892, no art. 15, pre­
screve :

« E limitada a competência da policia nos inquéritos 
policiaes, para a formação da culpa nos crimes communs, ás 
diligencias policiaes para o descobrimento dos factos crimi­
nosos e de suas circumstancias, devendo transmittir com 
breve relatorio, directamente, ao juiz formador da culpa, com 
os autos do corpo de dclicto e indicação das testemunhas, todos 
os esclarecimentos colligidos, na fôrma do art. 10 § 1° da lei 
n. 20.53 de 20 de setembro de 1871, excepto na parte dorogada 
pelo presente artigo.» 24

Para verificar, portanto, qual é a intentio legis, cumpro 
investigar o que so deve entender por crimes communs.

Persistia em nosso corpo de legislação a distincção romana 
entre crimes públicos e crimes particulares s\  de que dá

4 _0 regulamento promulgado para execução desta lei não menoiona a 
restricção de que os inquéritos policiaes sómente terão logur nos crimes 
oommuns, como so vê do a rt. 22 e seus parngraphos do dec. n . 1044 A, de 
1 de setembro de 1892, ainda mantido pelo novíssimo regulamento n. 8630 
de 14 de abril do corrente anno, a r t . 24.

Mas não faremos cabedal destas disposições para a nossa argumentação.
38 Inst, de pub . ju d . .  § 1» ; Ditt I. ult. dc priv . dclit.; e I u lt., 

de fu r t .
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noticia Dalloz 26, quando o codigo criminal de 1830, a lei 
de 3 de dezembro d 1841 e seu regulamento n. 120 de 31 de 
janeiro de 1842 incluiram naquella categoria os chamados 
crimes policiaes.

Supprimidos estes últimos quasi totalmente pela lei 
n. 2033, de 20 de setembro de 1871, continuou a perdurar 
aquella distincção dos crimes em públicos e particulares, aos 
quaes se contrapunham duas outras categorias de delictos: I o 
os de responsabilidade, em regra sujeitos a jurisdicçüoe pro­
cesso especial, e que até dispensavam a prova testemunhai (como 
ainda so dà hoje); 2o os crimes militares, que so processam 
em fôro privilegiado.

Estabelecida entre nòs a dualidade da magistratura 2\  
para a competência da justiça federal se transferiram alguns 
dos crimes communs e alguns dos de responsabilidade 28. Delia 
estão, porém, ipso fado  excluídos os crimes particulares & 
que se refere o § 2o do art. 407 do codigo 22.

Consequentemente, incidem sob a alçada dos tribunaes fe- 
deraes os crimes communs cujo processo e julgamento a lei 
expressamente lhe attribue, quaes são os crimes políticos pra­
ticados contra os poderes da União, os do moeda falsa, contra­
bando, falsificação de iitulos de crodito, bilhetes do banco o 
papéis congeneres, etc. 30.

E até os proprios crimes communs de damno e furto, se 
commettidos contra a propriedade ou fazenda nacional, se pro­
cessam perante a justiça federal e nellescabe a acção publica 3t.

4* UuUoz, op. cita.; pag. 535. 
38 C onstit., art. 0.

lelfcra * 1 1)e,c - n. 848 do 14 de outubro do 1890, 
a tt , lei n . 22 1 do 30 de novembro de 1894, art. 33 tj 1 e 30 combi­
nados com 0 art. 1» da lei n. 515 de 3 de novembro de 1898.

2J Arg. das disposições supra cit. 
80 Dispositivos supra.

' Cl.f  aqT ') " ’ -81? de 1890, a rt. 24 ; lei n. 221, de 1894 art 20 s V • 
a r t . '38! 3 '° 84 16 °  d* “ovembro de 1898> Pa^e 1 \  art. 124, e parte 2‘S
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Mas, se assim é, a que vem a allegação de que a auto­
ridade policial não pode fazer inquéritos sobre crimes da com­
petência da Justiça Federal ?

Por ventura,a Policia do districto federal não se compõe
de funccionarios nomeaveis pelo Poder Executivo da 
União ? 3 '-.

Acaso se pretenderá sustentar que a Justiça Federal con- 
stitue fòro privilégiado quando é apenas um foro especial, 
como resulta da legislação a que acabamos de recorrer e tem 
sido decidido em innumeros accordãos do Egrégio Tribunal ?

1 or outros termos: acaso se pretenderá sustentar que a 
competência da justiça fedoral não abrange também crimes 
comnuns ?

abiango, como está provado, è obvio que a autoridade 
P icial tem a attribuição do procedera inquérito nos crimes
taquüla natureza que devam ser afinal julgados pelos juizes 
federaes.

§
ao giande é o poder da lógica que os proprios defensores 

Q 5 cantaram  esta preliminar viram-se por ultimo obrigados 
. 011 fessar, para fugir ao absurdo, que em verdade a autori- 

e policial tem o direito — não ! mais que o direito, o dever 
6 0ce^er a indagações acerca de factos delictuosos.

^fas, não querendo cantar apalinodia, como Horacio fez 
a lindai is, procuraram evitar a viagem a Canossa,obtem- 
peiando que as pesquizas policiaes devem consistir em inda­
gações sobre os factos criminosos e suas circumstancias, mas 
não pòdem referir-se ü autoria delles.

Parece incrível, 
autos ! Suppunhamos

mas é verdade: isso está escripto nos 
que o bom sonso está indicando que toda

32
cnr,. .Cit- lei n‘ 7,5 156 189̂  art. coriente anno, art. 11. 8o, decreto n . 3.640 de 11 de abril do

 

 



averiguação sobre um facto e suas circumstancias abranger; 
necessariamente, por força de comprehensâo, a investigação da 
sua relação de causalidade, isto é, de quem seja ou possa ser o 
seu a u to r ...

E não é só. A própria lei n. 2.033 de 1871, onde os in- 
novadores foram b u sca ra ... original asserção, parece que es­
tabelece precisamente o contrario. E’ assim que noart. K~ 
§ 2o declara que o rèo indiciado póde ser preso antes da culp; 
formada mediante representação da autoridade policial, desd 
que se verifiquem os elementos de prova ali mencionados taxa 
tivamente.

Ora, uma lei não se interpreta por textos isolados (o qu> 
equivale a mera exegese), nem por partes truncadas, mas pelo 
conjuncto de suas disposições 33.

Logo, dil-o a lógica, ã autoridade policial estã expressi 
mente outorgada a attribuição de pesquizar da autoria dor 
factos, scilicei — dos criminosos cuja prisão preventiva lhe <! 
licito propor á autoridade judiciaria.

Não é tudo. Além da jurisprudência constante, uniforme 
diuturna dos tribunaes, reconhecendo legaes e validos esse; 
inquéritos, houve recentissimamente seis, nada menos de set‘ 
julgados, por força dos quaes torna-se incontestável a compe- 
tencia da Policia em taes casos:

a) , o despacho do meritissimo Juiz summariante reco' 
bondo a denuncia de f i .;

b) , o despacho do mesmo Juiz docretando a prisão prove" 
tiva requerida pelo Ministério Publico ;

o), tres accórdãos do Egrégio Supremo Tribunal dene- 
gando a ordem de habeas-corpus impetrada em favor do; 
denunciados presos preventivamente;

d), o accórdão do mesmo Egrégio Tribunal de 4 de abr 
ultimo, negando provimento em gráo de recurso á reclama

83 Savigny, op. e loc. c it.; Domat, c i t . , 5 X.
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ou queixa do denunciado Dr. Andrade Figueira contra o 
Dr. chefe de policia desta Capital.

Entretanto, affirmam os[doutos advogados quo o Ministério 
Publico é que está errado.. .
. Sito opiniões. Certo è, porém, que elle tem a seu favor não 
só o texto claro e inilludivel das leis o a jurisprudência dos 
tribunaes, mas também o proprio senso commum. Está em bôa 
companhia, e com cila se contenta.

[§ "• ,

Examinaremos agora com maxima concisão o valor ju rí­
dico da prova de confissão e, por connexidade, da indiciaria, 
tanto em tliese, como em face do direito pátrio.

Ninguém melhor do que o clássico Mitlermeyer formulou 
ós requisitos de que deve revestir-se a confissão, quer quanto 
ao fundo, quer sob o aspecto da forma, para que tenha valor 
jurídico.

Firmou o eminente criminalista que os requisitos são: 3V

a) Quanto ao fundo ou substancia:
I o, a verosimilhcinça, isto é, que seja conformo às 

leis naturaes, aos antecedentes do accusado o ao modo 
porque foi eommettido o crime;

2o, a credibilidade, isto è, que os factos nella nar­
rados tenham sido conhecidos pelos accusados pes­
soalmente e pela evidencia dos sentidos; e, ainda 
mais, que elle, confitente, no momento do crime se 
achasse em estado de ver bem os factos e tambom o 
esteja no proprio acto da confissão;

•‘Io, a precisão, isto ó, que seja feita claramonte e 
articulando com individuação os factos o a parto quo 

, nelles tomou;
4", a persislencia e uniformidade, na bypothcso 

do haver o accusado feito confissão por mais de uma 
v e z ;

2731 â
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5o, a concordância, isto é, a sua justaposição aos 
principaes factos o aos incidentes do crime. 

b) quanto à fôrma:
Devo ser judicial ou perante autoridade competente; redu­

zida a termo; individuada ou referente a todas as circumstan- 
cias primordiaes e accossorias, já provadas aliunde, o que lhe 
dará maior força probatória ; feita com seriedade ; originada do 
impulso da voz da consciência e do instincto da verdade; e, 
finalmente, o producto da livre vontade do accusado 3\

Não são diversos os princípios que professam Bonnier 3i, 
Framarino * * 35 * e Lucchini37 •

De accôrdo com os ensinamentos da sciencia, o direito pá­
trio estabeleço quo «a confissão do réo em juizo competente, 
sendo livre e coincidindo com as circumstancias do facto, prova 
o delicto » 38,

Ora, dos autos se vê que as confissões dos denunciados são 
espontâneas, claras, precisas, livres e coincidem em todos os 
pontos com as circumstancias quo rodearam o acto criminoso 
que lhes é imputado.

E’ certo quo um dentre elles, o denunciado Borlido, pre­
tendeu justificar neste juizo ter sido, com outras pessoas (?), 
alvo do suppostas violências quando esteve preso no quartel 
da brigada policial, offerocendo para esse fim tres teste­
munhas indignas de fé, parciaes e até inverosimeis e contra- 
dictorias em seus depoimentos. Semelhantes violências, porém, 
não passam de um excesso de imaginação do interessado, que 
procura assim captar a benevolencia, invertendo as situações 
para transformar-se de conspirador em pseudo victima —

81 Tratado da prova em matéria criminal, 2° tomo, capítulos XXXIII a
XXXIV.

30 T ra iti des preuves, i« vol., § 062 e segs.
8 8 Lógica de las pruebas, 2° vol., cap. IV, pag. 146 usqlie 208,
87 Elemenli di diritto pcnak, pags. 151 e sega.
38 Cod. do proc. crim. a r t .  04; dee, n . 848 de 1890, a r t .  OOj dcc. 

h . 3084 de 1898, parte 23, a rt. 112.
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banal estratagema a que commummente recorrem todos quantos 
se vêm em tão difficeis conjuncturas...

Alias, esse denunciado nenhuma confissão fez, negou 
scmpio e obstinadamente a sua comparticipação no crime, 
a despeito das provas aliunde colhidas. Adiante voltaremos 
a este ponto.

Ora, tendo verificado que nenhuma prova fôra adduzida 
por esse denunciado, julgou o meretissimo Juiz summariante, 
por sentença, improcedente essa justificação (fl. 130 usaue 
fl. 166). ‘

Aão ha contestar, portanto, em face dessa respeitável 
sentença, a espontaneidade e liberdade com que foram produ­
za as taes confissões ; nada se provou em contrario a essa 
asseição dizemol-o categoricamente.

§

Mas valera a confissão feita perante a autoridade policial ?
u nnam alguns dos autores, cujas opiniões citamos ha

■ . . ’ esSas C011fissões devem ser produzidas perante o 
juiz do processo.

 ̂ Cumpro attender, porém, a que a legislação processual 
i os paizes de que esses escriptores são naturaes permitto que 

nsti ucç.io do processo o juiz interrogue o accusado como 
mellioi entender, com maxima latitude, podendo até rebuscar 
° 08 j58 fbUS an êcedentes — o que, guardadas as proporções,

ef*UUa 0 as antigas devassas inquisitoriaes que o direito aboliu 
afinai.

hmlre nós, porém, tal não se dá. Garantindo aos accu- 
sados a mais plena defesa, com todos os recursos e meios essen­
ciais a cila , o legislador brazileiro proscreveu da for­
mação da culpa o interrogatório amplo e illimitado tão em voga

#s Constituição, ai't. 72, s 16.
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na legislação eu ropèa, excepto na da Inglaterra, eo restringiu a 
tres perguntas taxativamente formuladas nos textos legais .

E’ bem de ver que, nestas condições, um accusado, ao sei 
interrogado pelo juiz do processo — o que só se verifica muitos 
dias depois do facto criminoso, se limitará, jà estando então 
melhor esclarecido, a responder monosyllabicamente à 3 pei - 
gunta, que é a mais importante ; ou dirá que o seu patrono 
oflerecerà a defesa ; ou, com mais lrcquencia, fará uma íe- 
tractação em termos genericos e vagòs.

D’ahi resulta que, por via de regra, sómonte nos pi i- 
meiros tempos que se seguem a pratica do delicto, quando o 
autor conhece que o seu crime está de cóberto & sente que a 
opinião publica o acompanha com exprobações, é que elle não 
pôde fazer recalcar o impulso da consciência o o instincto da 
verdade, no feliz dizer de MittGrmoyeivDepois...  um silencio 
calculado ou uma negativa systematica constituem o succe- 
daneo da primitiva expansão...

E' preciso, portanto, não transplantar à viva força para o 
direito nacional todos os princípios preconisados pelos escri- 
ptores do velho continente. Aqui o meio ó diverso, como 
diversas são as fontes do direito ; differentes são também os 
elementos que constituem a sua struetura. Ora, o direito ò 
um todo systematico, cujas partos componentes devem enca­
dear-se umas ás outras harmonicamente. Se assim é, não se 
pôde deixar de attender á indole peculiar do nosso direito e, 
especialmente, á feição própria da instrucção criminal entre 
nós. Qiler- isto. dizer que, sendo ocioso e inútil procurar uma 
confissão no summario e no plenário, só é possível encontral-a 
nos inquéritos feitos pela autoridade policial, que c autoridade 
criminal e lem fmcçòesde ordem judiciaria’"-.

Cod.. do Proc., arfc. 93; Dec. n . 848, de 1890, art. 58.
M I.el de 3 de dezembro de 1841, art. 4o e paragraphos ; regulamento 

de 31 de janeiro de 1842, arts. 58 e 198 ; lei n . 2033, de 20 de setembro de 
1871, arts. 10 e 13, § 2o ; lei n , 76, de 16 de agosto de 1892, arts. 14 e 15.
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Do contrario, teria desapparecido dentre nós o instituto 
jurídico da confissão, o que de certo ninguém em boa fé susten­
tará .

Aliás, os proprios textos da lei reconhecem formalmento 
a validade das confissões, prestadas perante a autoridade 
policial.

A lei n. 2033, de 1871, a rt. 13 § 2°, o decreto n. 4824, 
de 22 de novembro do mesmo anno, art. 29, e o decreto 
n. 3084, de 5 de novembro de 1898, art. 80 da parte segunda, 
permittem a prisão do delinquente antes da culpa formada 
desde que haja confissão deste, ou prova documental ou depoi­
mentos de duas testemunhas de scieneia própria.

Mas, si a culpa ainda não está formada, não pódo ter havido 
con/issào perante o juiz summariante, que ainda não iniciou 
0 Pr°cesso ; ella sò se terá dado perante a autoridade policial, 
que c lambem criminal e tem fiincções judiciarias. Logo, 
o proprio legislador attribuo valor jurídico a taes confissões, 
facultando que ellas sirvam de base à prisão preventiva doa 
indivíduos indiciados.

Debalde se esforçam os honrados defensores em demons- 
Dai a nullidade das confissões de seus constituintes. Osca- 
none-j de direito pátrio são assas claros o explícitos ; acabamos 
' e vel-o, e não ó necessário insistir.

« hntendemospor indicio todo Iiecho conocidoque demues- 
tia  la existência de otro desconocido. El indicio viene a ser 
como un signo. Entre ol indicio, pues, y  el lieclio que indica, 
ha do mediar la relacion do necesidad que entre ol signo y  lo 
significado ; do otra suerto cabe error, siondo imposible afir­
mar nada con absoluta certeza 4*.

11 Lopoz Moreno, Peiidxi de indieiit, png. 111.
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E’ tambom essa a noção formulada por Mitlermeyer, '*3 
quo accrescenta:

« O indicio é tanto mais grave quanto mais certa 
parece a lei, a relação necessária entre o facto pri­
mitivo e o facto consequente desconhecido. Si esta 
relação se acha plenamente justificada pela experien- 
cia ; si não se póde admittir de modo algum outra 
conclusão ou outra interpretação, a consciência do 
juiz declara-se satisfeita, e o raciocínio forma a con­
vicção.»

E tanto Framarino, como Lopcz Moreno, já citados, de­
senvolvendo, com admiravol nitidez, a theoria dos indícios em 
matéria criminal u , demonstram quo os indícios estão na 
razão inversa das relações de causalidade que possam expli- 
cal-os; que, quanto menor fôr o numero dessas relações, 
tanto maior será a eíficacia delles; e por ultimo, que, quando 
somente houver uma relação de causalidade, ou indicias equi­
valem subjectivamente d certeza absoluta.

Sobreleva notar aqui, para maior clareza deste arrazoado, 
quo entre as provas admissíveis em matéria criminal também 
figuram e devem ser acceilas as declarações dos réos acerca 
dos seus socios e cúmplices. Millermeyer affirma que taes de­
clarações, uma vez que preencham as condições de credibili­
dade, devem ter plena fè  u ; e Framarino48 sustenta que 
ellas, a mór parte das vezes, atò constituem a chamada prova 
directa, « por referir-se la mayoria de las vecos a la directa 
perception, por parte dei acusado, de la acción criminosa dei 
cúmplice.» 43 * * 46

43 Oi>. c it., cap. LV.
. Lo0ica df las pruebas, liv. 2o, pags. ,221 risque 321: Prueba deindícios, caps. X o XI.

46 Op. c it ., 2“ vol., cap. XLII, pag. 125.
40 Op. c it., 2» vol., pag. 222,
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§ ,

E’ tempo de volvermos a manusear os autos.
Delles se comprova cumpridamentojo facto criminoso que a 

denuncia articulou em seus detalhes.
Houve, em verdade, nesta Capital, no periodo de janeiro a 

fevereiro do corrente anno, um concerto entre varias pessoas 
(mais de vinte, como demonstraremos adiante) para depôr pela 
força o representante do Poder Executivo da União o substi- 
tuil-o por uma junta governativa. Ora, esse facto se enquadra 
justamente no dispositivo do art. 115, § 2o, do Codigo Penal, 
porque equivale a mudar violentamente a Constituição Federal 
e a forma de governo por ella estabelecida.

Eífectivamente, prescreve a Constituição, no art. 15, que 
são orgãos da soberania nacional o Poder Legislativo, o Ex­
ecutivo e o Judiciário, harmônicos e independentes entre si; 
nos arts. 41 e 43, que o Poder Executivo será exercido pelo 
I residente da Republica, eleito por quatro annos; o nos arts. 48 
e 16, combinados, fixa as attribuições deste ultimo, inclusive
a de cooperar com o Legislativo na elaboração das leis pela 
saneção.

1 or consequência, a deposição ou substituição pela força 
do piesidente eleito pela Nação, supprime o regimen presiden­
cial -electivo, erigindo em seu logar o dominio da facção ven­
cedora ; elimina um dos poderes constitucionaes—o Executivo; 
destròe a harmonia deste com o Legislativo e o Judiciário, os 
quaes ambos poderão continuar a existir ou não, a arbítrio 
exclusivo do vencedor; por ultimo, muda a fôrma de governo 
estabelecida, que é a presidencial, visto que nella é essencial 
a co-cxistencia e coordenação dos tres poderes, sendo electivo 
o governamental ou executivo.

Dir-se-ha, porém: a Constituição, embora alterada ou sup- 
primidos alguns de seus artigos, poderá voltar a ser observada,
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si o vencedor assim o ordenar. O argumento ó apenas espe­
cioso. Na hypothese figurada jà não vigorará mais a Consti­
tuição quo o povo, por intermédio de seus representantes, 
elaborou e decretou; nem tampouco ella será observada e 
cumprida, porque representa a objectivação da soberania na­
cional.

Ella representará nesse caso unicamente a vontade d ogo­
verno dictatorial; ella será lei porque o vencedor qv.iz que 
passasse a ser de novo respeitada; e traduzirá apenas a von­
tade do mesmo vencedor, que, pela própria força dos aconteci­
mentos, absorverá e eafeixará em suas mãos todos os poderes. 
Em synthese : será uma num  Constituição, não mais a, p ri­
mitiva .

Logo, a substituição violenta do presidente da Republica 
por uma junta governativa, que em hypothese alguma poderia 
ser o substituto legal daquella autoridade (art. 41 cit., § Io), 
equivale necessariamente, por força de comprehensão, á mu­
dança violenta da Constituição e da forma de governo por ella 
estabelecida.

E é intuitivo que, cabendo ao presidente da Republica, por 
si e seus agentes, administrar o paiz, e, em consequência, 
prover e velar pola manutenção da ordem publica, a suppressão 
ou o affastamento dessa personalidade era uma condição sine 
qtta para que os delinquentes pudessem chegara seus fins. 
Pela remoção desse primeiro e maior obstáculo deveria natu­
ralmente começar o movimento hostil.

O Ministério Publico, portanto, mantém em toda a sua 
integra a proposição quo formulou na denuncia e quo è objecto 
de descabidas censuras por parte dos interessados: a de­
posição do Presidente da Republica e sua substituição 
por uma, junta governativa equivalem d mudança violenta 
da Constituição e da forma de governo por ella estabe­
lecida .

 

 
 



Assim, está quasi completa a structura do crime de 
conspiração :

a) o accôrdo de vontades (concerto); 
h) o fim delictuoso ( deposição do chefe do Estado 

e instituição da junta guvernativa, pelos meios vio­
lentos jâ expostos),

Existe, porém, o terceiro requisito, a saber:

o) o concurso de vinte pessoas, no mínimo ?
E o que passamos a estudar, averiguando a compar»

ticipação de cada um dos denunciados no facto criminoso de que 
se trata.

Nesse estudo seguiremos a mesma ordem em que figuram 
nos autos as razões de defesa por elles offerecidas. E exami­
nai emos também a prova testemunhai produzida no decurso da 
formação da culpa.

§

1 General reformado .Joaquim Costa Mattos (fl, 
57 do 2o volume dos autos).

As declarações dos co-reus Aragão (fl. 4 v.), Joronymo 
brança (fl- 10* A- 10 v „  fls. 12 e fl. 94 v.), Vinhaos (fl. 1-4), 
Costa Mendes (fl. 18 v. e fl. 87 v.). Reis Junior (fl. 20 v.), 
l>r. Góes (fl. 24 v.), Pimentel (fl. 32) o Dr. Vieira (fl. 33) 
tornam certa a associação desse denunciado com os conjurados,
o que se comprova ainda da sua própria confissão qualificada 
a fl. 30.

A essas declarações, que são todas coincidentes com as 
encumstancias do facto [como se dá com as declarações oú 
cm fissões de todos os outros co-denunciados) veem juntar-se a 
prova indiciaria e a prova testemunhai, que adiante e a seu 
tempo apreciaremos.
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E’ curiosa a allegação que faz elle no seu interrogatório: 
declara que « só a ura erro ou equivoco de nome póde attribuir 
o facto de estar envolvido neste processo, porque nos autos 
está riscado um nome de um general para ser collocado o seu»,

Eífectivamente, ve-se á fl. 21 v. o nome do denunciado 
escripto por cima de um outro, que está riscado. Mas é tão 
claro que se trata de méro equivoco do escrivão (que não devia 
riscar o nome, mas fazer a necessária roctificação por meio da 
fórmula forense—digo) que até causa admiração que uma 
insignificância dessa ordem possa ser elevada à categoria de 
fundamento de defesa!

O illustre advogado do mesmo indiciado, nas razões de fl. 
57, não apresentou argumento algum de natureza jurídica em 
prol do seu constituinte.

E julgou preferível tratar do caso com jocosidade, in­
serindo no seu arrazoado (?,) tão sómente algumas hilariantes 
copias de uma opera-comica.

Mas, esqueceu-se de que o riso também é um symptoma 
de desespero.

Rabelais, repetindo sempre que «mieux est de rire que de 
larrnes escrire», e Voltaire, com a habitual mordacidade, tra­
duziam uma formidável reacção contra os erros, as superstições, 
os preconceitos e os abusos das classes superiores das sociedades 
de sua época.

Nas palavras de Figaro, Beaumarcliais exprime a revolta 
do povo contra a opprossão de que era victima.

E entre nós, Qregorio de Maltos travou com as suas 
satyras um duello do morte, em que foi afinal vencido, contra 
as classes pervertidas, hypocritas e sensuaes que então domi­
navam na terra de Moema e Paraguassú.

Não é de admirar, portanto, que tenha sido esse o unico 
meio de que so podoria lançar mão, como um derivativo, para 
minorar a situação do denunciado, contra o qual tantas provas 
se accumulam. . .
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2o e 3o

Sargentos Sebastião Borges Toixeira o José do 
Oliveira Rios (fl. 59).

Provam a criminalidade de nm e outro as confissões que 
fizeram perante a Policia (íl. 46 efl. 45 v.) e perante o consolho 
militar de investigação (fl. 92 o íl. 81), corroboradas pelas de­
clarações dos co>róos sargento Oliveira Correia (íl. 81) e Aragão 
(íl. 90) e datestemuuha sargento Heitor Manoel da Costa (íl. 79)

40

Capitão Alonso de Niemeyer.

Salvo na parte em quo pretende restringir a matéria do 
interrogatório que a autoridade policial tem 0 direito de fazer, 
pois quo a isso se oppõem os textos legaes j;'i por nós citados e 
fine nenhuma limitação contém, & aceitavel a doutrina sus­
tentada pelo distincto patrono do indiciado.

Diveigimos, porém, quanto à sua applicação á hypotheso 
dos autos. '

Militam contra 0 seu constituinte, pelo menos, vehe- 
mentes indícios de culpabilidade, que são as declarações, és 
quaes ja fizemos referencia, do Jeronymo França a fl. 12, do 
Vinhaes a fl. 14 v., de Costa Mendes afls. 18 v. e 87 v . , do 
P i . Gnes a fl. 21 v. e de Pimentel a fl. 31 v .; bem como a 
sua confissão qualificada a 11. 34 .

I)e modo que esses elementos de prova destróem por 
completo as contra-presumpçõea ou indicios da innocencia ", 
quo com tanto brilhantismo de forma são invocados em seu 
favor naqucllasrazões.

4í Lopes M orem , op. c i t . , pag. 274 e Mittarmeyar, 0p. oit., pag. 227.
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5o

Tenente-coronel Carlos Augusto Pinto Pacca.
A sua situação è idêntica á dos precedentes. Está provada 

a sua criminalidade pelas declarações de Aragão a fl. õ, de 
França afl. 12, de Vinhaes a fl. 14, de Costa Mendes a fl. 18 v. 
c f l . 8 7 v . ,  de Reis Junior a fl. 20 v ., do Dr. Góes a fl. 24 v., 
de Laudelino a fl. 2 6 e fl. 101 v ., de Marques de Oliveiraa 
fl. 27 v. e fl. 105 v ., de Pimentel a fl. 32, do Dr. Vieira a 
íi. 33, e de Ildefonso Barroso a fl. 40 efl. 120 v .

Dr. José llasson de Miranda Osorio (fl. 78).

Sem rectificar, por inútil, a deturpação das phrases em­
pregadas na denuncia, apenas notaremos a originalidade da 
theoria, ora inventada pelo douto patrono, de que na conspi­
ração deve haver completo accordo entre os conjurados até 
sobre os minimos detalhes.

E’ o que negamos.
Nas sociedades criminosas desta natureza é até commum 

o desconhecimento de alguns dos meios de acção — os me­
lhores— que sómente são conhecidos dos chefes do movimento.

E estes mesmos, em i’egra, costumam occultar seus nomes 
áquelles a quem mandam instrucçòes, procurando assim res­
guardar-se das eventualidades das possíveis traições ou in­
confidências.

E acaso se poderá de antemão calcular, regular e ensinar 
a tnise-en-scène para todos os factos, forçosamente impre­
vistos, que occorrerem após a explosão do movimento?

Pois não será isso um absurdo?
Ou haverá algum compêndio para que tudo' se faça se- 

cundum urlem, isto è, uma « Artinha das conspirações » acl 
imim delphini?

Vem de molde ponderar que o documento de fl. 85, que 
instruo as razões desse denunciado, não tem valor algum.
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E’ um oscripto impresso com a assignatura Francisco César 
da Costa Mendes e no qual se declara que por este senlior não 
foi recebida quantia alguma de quem quer que seja. Ora, sabe 
muito bem o illustre advogado ex-adverso que um simples 
artigo publicado na imprensa não é documento authentico, nem 
tem efficacia em direito.

E, se por ventura se pretende que esse artigo seja do 
punho do denunciado Costa Mendes, o que não está demons­
trado, mesmo assim não pôde ser aceito como uma retraciaçüo 
das suas tres confissões, porque não tem os requisitos neces­
sários para isso (cit. Millermeyer, cap. XXXVII): o que 
mais evidente se torna desde que se attender a que Costa 
Mendes nenliama retractuç&o fez por occasião de ser inter­
rogado e ate dispensou o prazo legal para a sua defesa, que 
não ofereceu.

 ̂ Contra este denunciado (Basson) ha nos autos as decla- 
> íõos de Costa Mendes a fls. 16 e seguintes, que de sciencia 

P p a affirma que elle tomava parte na conspiração e ató lho 
, regara a quantia de 45:000$ p?ra a criminosa empreza. 
“ ros 1,1 miados também lhe fazem referencias (tis, t v . ,  11 

0 v .) , todas estas, porém, são do ouvida alheia.
estas condições, ha apenas os indícios remotos, que não 

autorizam uma imputação directa para o efeito da pronuncia, 
pois que, como observa Pimenta Biteno, em seus Aponta­
mentos sobre o processo criminal § 48, para autorizal-a os 
indícios devem ser o mees e concludentes.

Existem indiscutivelmente suspeitas da comparticipação 
do Dr. José Basson, mas em face da lei estas ainda não attin- 
giram o gráo de vehemencia indispensável para que possa elle 
ser deferido ao juizo do plenário. E por esse motivo o orgão do 
Ministério Publico obedece ao preceito legal, opinando, como 
°pina, pela improcedencia da denuncia em relação ao mesmo, 
P°r falta de provas suficientes.
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7o a 11°

Dr. Francisco do Góes, Francisco Cândido Pimentel, 
Joao Antonio de Araújo Miranda e Laudelino Alves 
Pereira (fl. 87).

Existem nos autos as declarações :

a) quanto ao I o (Góes) ; de AragSo a fl. 4, de 
França a fl. 10 ; de Vinhaes a fl. 14, de Costa Mendes 
a fl. 17 efl. 87 v ., de Pimentel a fl. 31 e fl. 115 v. e 
seguintes; de Niemeyer a fl. 34, o do Barroso a 
fls. 39 v. e seguintes, e fl. 118 e seguintes.Bem assim, 
existem as suas confissões a fl. 23 v. e fl. 117 v . ;

b) quanto ao 2o (Pimentel): de França a fl. 12, 
de Vinhaes a fl. 14 v., do Costa Mendes a fl. 14 v. e 
fl. 87 v., de Góes a fl. 24 v., do Laudelino a fl. 26 e 
fl. 101 v., de Marques de Oliveira a fl. 27 e fl. 105, 
de Henrique Caetano Tinoco a fl. 26 v. e fl. 103 v., 
de Honorato a fl. 29 v., de Campos a fl. 30, de Mi­
randa a fl. 30 v. e fl 112 v., do Dr. Vieira a fl. 33, 
de Niemeyer a fl. 34, de Barroso a fl. 39 v. e fl. 117 v., 
do capitíío Areias a fl. 107, de Alves a fl. 106 v., de • 
Santos a fl. 109, de Rocha a fl. 109. Finalmente, ha 
as duas confissões a fl. 31 e fl. 115 ;

o) quanto ao 3o (Miranda): as declarações de Tinoco 
a fl. 29 efl. 104, de Honorato a fl. 29 v., de Lau­
delino a fl. 102 v., de Marques de Oliveira a fl. 105 
e fl. 106, do Cavalcanti a fl. 108 o de Rocha a 
fl. 109 v. A estas devem addicionar-se as confissões 
qualificadas de fl. 3 0 e f l . l l 2 v . ;

d) quanto ao 4o (Laudelino): do Marques de Oli­
veira a fl. 27 e fl. 105, de Tinoco a fl. 29 efl. 103 v ., 
de Miranda fl. 30, e de Cavalcante a fl. 108.

Também existem as confissões a fl. 26 efl. 101 v.
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No que diz respeito ao terceiro, o denunciado Miranda, ó 
dever nosso assignalar que tanto as declarações supra-mencio- 
nadas, como o proprio parecer do conselho do investigação 
( íls . 126 ) tornam «erto que elle se achava em estado de incon­
sciência, após copioso jantar, quando assistiu a uma con- 
feiencia do major Pimentel, em sua casa, com os sargentos 
Laudelino eTinoco.

E este o unico acto imputado a Miranda, indicativo da 
sua culpabilidade, como se vê dos autos. Estando provado 
que a embriaguez foi casual, e não procurada como excita- 
.ão ao delicto, desapparece ipso fado o dolum, elemento 
essencial de todo crime. Opino, em consequência, pela não 
pronuncia desse indiciado.

12°
Joaquim Gomes Cardia ( fls. 98 ).
A. parte que teve na socielas coeleris se demonstra 

pelas declarações do Pinheiro a fl. 7 v, e do Costa
Mendes fl. 18 v. 5 e igualmente pelas suas confissões 
a fl. 8 e fl. 23.

13°
C apitão José Cesar Marcondes de Brito (fl. 107),
Este denunciado se acha em situação idêntica á do 

D i. José Basson ; pelo que reporto-me, data veniá, 
as razões de convicção, em virtude das quaes opinei 
pela não pronuncia daquelle denunciado, como ora 
opino em relação a este.

. 14°
Antonio da Costa Borlido ( fl. 131).
Resulta a sua incriminação das declarações de Ara- 

gão a fl. 4 v . ; de Cardia a fl. 8 0 fl. 23 v. ; de Costa 
Mendes a fls. 17 0 87 v. e do Dr. Góes a fl. 24 v.

As razões estão juntos os autos de uma justificação produ­
zida pelo denunciado, no juizo federal, para provar ter soffrido
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umas suppostas violências no quartel da Brigada Policial, 
quando alli esteve preso. Essa justificação foi julgada impro­
cedente, e assim não se comprehende que valor jurídico possa 
ter a sua juntada a estes autos.

Provavelmente isso se fez para proporcionar ao digno 
advogado do indiciado o ensejo de affirmar positivamente que, 
si naquella justificação foram julgadas indignas de fé as 
testemunhas do justificante, por isso que tinham sido expulsas 
da Brigada como incorrigíveis o indignas de pertencerem à cor­
poração, o mesmo se deveria dizer dos officiaes da dita Bri­
gada, que depuzeram neste processo.

Oh ! lógica admiravel !
E o interessante è que, si de facto houve as allegadas 

violências ( o que só admittimos para argumentar ), ellas 
foram inanes ou platônicas, ou que melhor nome tenham, pois 
que o denunciado manteve-se sempre em formal negativa, som 
embargo das provas de outra natureza que sobre elle pesavam.

Já fizemos esta observação a titulo de curiosidade.
Basta. Não vale a pena proseguir.

15°

Br. Antonio Augusto Vieira (fl. 168.)
Também não provou que não é delinquente. Além 

da confissão qualificada a fl. 33, o incriminam as 
declarações de França a fl. 12, de Costa Mendes a 
fl. 18, de Iteis Junior a fl. 20 v., de Góes a fl. 24 v., 
de Niemeyer a fl. 31 e de Costa Mattos a 11. 30 v.

16°

Major lldefonso Barroso (11. 171).
Resulta a sua culpabilidade das confissões que fez, 

ul fl. 39 v. e fl. 118.
Resulta ainda das declarações do Góes a 11. 25 o 

A- 117 v., e de Pimentel a fl. 32 c 11. 117.
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0  aviso quo o indiciado allega haver dado ao comman- 
dante do sen regimento não póde innocental-o, porque, como 
observou o meritissimo juiz do summario, quando prestou in­
formações ao Egrégio Supremo Tribunal a respeito do um dos 
habeas-corpus impetrados, esse facto « antes indica que o pa­
ciente serviu-se do um ardil para suprehender a opinião e a 
attitude que ello ( commandante) assumiría deante de uma 

• conspiração na qual estavam envolvidos alguns dos seus ca­
maradas do exercito ».

Nem so pretenda, como quer o distincto advogado da 
di.Ttísa, que a figura jurídica do crime não se completou por­
que nao lorarn armazenados ou accumulados as armas e mais 
material necessários.

Ao que sabemos, nenhuma lei penal formula semelhante 
exigência.

h quanto houvesse semelhante lei, bastaria attender a 
qui na especio dos autos o pessoal e o material consistiam 
nas foiças armadas rle terra e mar e nos grevistas ou pare- 
f istas ( de quo os conspiradores diziam dispor ), sendo que estes 
u limos iam até cooperar a pão e pedra, no dizer attribuido a 
ríorlido por Cardia (fl. 8 v. ).

17° o 18 ’

Al foros Joaquim do-Castro e 1" tenente João Fran­
cisco dos Reis Junior (fl. 183).

Patenteam os autos a intervenção do denunciado alferes
Joaquim de Castro no facto em questão. Mas, os documentos 
quo juntou a fl. 203 itsque fls. 206, firmados por pessoas qua­
lificadas, cujas firmas estão reconhecidas, tornam por sua vez 
indubitavel a sua não criminalidade, e quo, no seu entender, 
apenas procurou prestar um serviço evitando um ataque de 
surpresa aos poderes constituídos da Republica. Opino pola 
sua não pronuncia.

8731 3



Em relação ao denunciado Reis Junior encontra-se a sua 
confissão qualificada a fl. 20, e as declaraçOes de França a 
fl. 12, de V inhaesáfl. 12, de Costa Mendes à fl. 18 v .,d o  
Dr. Góes a fl. 24 v ., de Pimentel á fl. 32, do Dr. Vieira á 
fl. 33 o de Niemeyer á fl. 34.

O talentoso defensor destes indiciados se equivoca no sen­
tido que attribue ás palavras de um illustrado Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. Toda conspiração, uma vez des­
coberta pela autoridade, torna-se inofensiva, sem valor, 
innocua; eis evidentemente o motivo que dictou as expressões 
de ser esta conspiração «mais ridícula e grosseira do que 
temerosa ».

Tampouco é certo que a denuncia haja affirmado que a 
conspiração visava desde logo, directamenle a restauração 
monarchica. E’ este um dos casos em que se deveria appellar 
para as próprias faculdades ópticas do destro adversário.

A coexistência de elementos políticos diversos nada prova 
em contrario ao que asseverou o Ministério Publico. A natu­
reza humana é sempre a mesma, e a affinidade de interesses 
origina allianças mesmo passageiras para o ataque ao inimigo 
commum, embora depois da victoria venham a devorar-se 
entre si na partilha dos despojos opimos.

Releva notar que não era essencial, nem o nosso codigo o 
exige, que á ultima reunião dos conjurados tivessem estado 
presentes 20 dentre elles, pelo menos. Alli esteve de facto a 
maior parte.

E não è intuitivo que esses mesmos transmittiriam a seus
socios, como fizeram na realidade, o que se houvesse delibe­
rado alli?

í  intender que uma conspiração tenha uma genesis per- 
leitamente demarcada, certa, geométrica e methodica, segundo 
uma pragmatica preestabelecida, mas da qual ainda não ha 
noticia — poderá ser um bello recurso de defesa, mas de certo 
não convencerá a ninguém.
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19°

Pedro Marques de Oliveira (fl. 280).
Por duas vezes confessou o delicto (fl. 27 e 

fl. 1G4) ; e a sua comparticipação resalta ainda das 
declarações de Laudolino a fl. 26 e fl. 102, de Mi­
randa a fl. 30 e fl. 112, de Tinoco a fl. 103 e de 
Rocha a fl. 140.

20°

Dr. João Alfredo Corrêa de Oliveira.

Pela identidade do caso, reportamo-nos ao que ficou expen- 
dido ácerca do denunciado Dr. Josó Basson.

Dizemos identidade — porque não se pode deixar de 
notai uma singular contradicçSo na defesa por olle proprio 
o erecida. A principio affirma categoricamente que não é 
ven a t  que tenha aconselhado Costa Mendes a adiar a conspi- 
iaçdo (fl. ~13 v.) ; mas, poucas linhas adeante, reconhece que 
( ou lhe um conselho caridoso — officioso, se quizerem (fl.214).

Em ultima analyse, o que este denunciado expõe em 
suas razões de defesa é, nem mais nem menos, o que consta 
das declarações de fl. 37, redigidas pelo Dr. chefe de policia 
e assignadas por elle interrogado, sem ler, o que não é 
plausível acceitar-se, tratando-se de uma pessoa nas condições 
do Dr. João Alfredo.

Não obstante, como já ficou dito acima, as simples sus­
peitas não podem autorizar a promover-lhe a pronuncia ; 
cumpre que os indícios sejam graves ou concludentes (cit. 
Pimenta Bueno, §48 ) ou proximos na terminologia mo­
derna. Pelo que, e do mesmo modo que ácerca do Dr. Basson, 
opino pela não pronuncia deste denunciado, à falta de su fi­
cientes elementos para a pronuncia.
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09o

Dr. Domingos do Andrado Figueira (fl. 210).
0  nome deste denunciado figura a cada passso nesta 

causa. Seus socii, na quasi totalidade, o indicam como a alma 
mate'*’ da conspiração, que ellc animava e fortalecia pela pa­
lavra, pela sua conducta sempre e cada vez mais hostil ao 
novo regimen, e pelas emissões quasi a jacto continuo do 
dinheiro.

A prova contra ellc ê clara o completa. Roborando as 
declarações dos companheiros de conjuração, o documento de 
fl. 53 e o exame judicial deli. 12 do 2n volume dos autos 
tornam certa e inilludivel a sua coparticipação no ajuste ou 
pacto com que seraphicamente se propunham prover ao bem 
dos brazileiros, entre outros meios, pola violência aos repre­
sentantes do poder publico e pelo patriótico incêndio em 
vários pontos da cidade.

Logo. ás primeiras diligencias, Costa Mendes foi preso, 
o sem ambages nem hesitações contou à autoridade publica 
tudo quanto se havia tramado ; contou, especial mente, que 
entre muitas outras quantias que recebera do denunciado 
Andrade 1'igueira para a realização do fim criminoso, todas 
em cheques por este emittidos sobre o Banco do Commercio, 
íecordava-se da de 35:000$, importância do ultimo cheque 
que lhe fora entregue no dia 19 de fevereiro e pago nesse 
mesmo dia.

Pois bem : a attestação do Dr. delegado auxiliar a 
fl. 53, relativa ao recebimento dessas quantias, confirmada 
pelos depoimentos da testemunha Dr. Olegario Pinto á fl. 50 v. 
e fl. 303, foi plenamente constatada pelo citado exame judicial 
defl. 12, feito nos livros do Banco do Commercio, a requeri­
mento desta Procuradoria.

Ora, Costa Mendes não estava ligado a Figueira por 
laços de parentesco ou de amizade do modo que razoavel­
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mente aquolle pudesse conhecer em seus detalhes a vida par­
ticular o as transacções deste ultimo, salvo se possuísse o 
dom da advinhação. Entretanto, logo que foi detido, conles- 
sou de plano ter recebido elevadas quantias, e, com uma pre­
cisão notável e surprehendente, indicou o total do ultimo 
recebimento, a natureza da ordem de pagamento, o estabele­
cimento de credito em que lhe foi paga e contra o qual era 
emittida e, o que mais é, a própria data do cheque e do 
pagamento! Qual a razão porque o sabia? Só pode ser uma : 
é que elles eram socios na empresa criminosa. Logo, Costa 
Mendes disse a verdade.

Eis porque já firmámos, apoiados na auctoridade de Mit- 
termeyer, de Framaríno e de Lopes Moreno, que, sempre 
que houver uma só relação de causalidade para explicar um 
indicio, existe a certeza absoluta.

Pouco importa que, soccorrendo-se ora do puerilklades, 
ora do nugas, pretenda o denunciado que não existe crime, 
porque não se procedeu a corpo de delido. Realmente, deve 
ser uma peça rara, digna de um museu do archeologia, um 
auto de corpo de delicio de um ajuste ou convenção entro 
certo numero de pessoas. Se, porém, se quer alludir ao corpo 
de delido indirecto, unico admissível em casos taes, esse ahi 
está nos depoimentos das testemunhas e cabalmento comple­
tado polo supradito exame nos livros do Banco do Commercio.

Não ó preciso insistir mais, nom alludir a muitos outros 
elementos de prova; a culpabilidade d’esso denunciado está 
assás demonstrada. EUa transuda de todos os documentos 
que instruem o processo.

28° e 24°

l os tenentes Francisco Cesar da Costa Mendes o 
José Augusto Vinhaes.

Interrogados nojuizoda formação da culpa, tiveram a 
hombridade de não recorrer ao improfícuo expediente de uma
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vâga e esteril retractação de suas confissões. E não formu­
laram razões de defesa.

Subsiste, pois, tudo quanto reza a denuncia, em face das 
novas provas colhidas na formação da culpa e das confissões 
tacitas que daquella maneira elles fizeram.

25° a 28°

Capitão reformado Jeronymo Teixeira França, 
Henrique Caetano Tinoco, Honorato Pereira da Silva 
e Manoel de Paula Campos.

A fuga dos 1°, 3" e 4" d’esses denunciados, que ainda se 
acham foragidos, é por si só assás eloquente; dispensa-nos de 
repelir o que já ostã provado á saciedade e consta de suas 
confissões (fls. 9 e 94; fls. 29 e 123; fls . 30 e 124).

O segundo nenhuma defeza formulou; ipsofaclo confir­
mou de modo tácito as suas confissões do fls. 29 e 103, e as 
declarações dos co-réos Laudelino, Marques de Oliveira e 
Honorato (fls. 26, 27, 29 v . , 30, 101 y., 104 v ., 108 e 109 v.)

§

e veiu fnrMfTtestemunhal Produzi<la n° summario é comple 
e u fortificar extraordinariamente as que já existiam.

v e r , ,eAnh.Uma, dUVÍda 86 IeVant0U ^uant0 aoa costumes e 
< os < cpoimentos das de nomes capitão Antonio Ta 

vares Arcas e Dr. Olegario Pinto (fls. 198 o 303). E’ piem 
pois, a fé dos seus ditos. ^

Em relaçito 4, de fls. 234 e 266, os ofliciaes da Brinad

OS mastros dof ““  Paranl,os. d«b»Ue sc esforçara, 
os mastros defensores dos indiciados em oppor-lhes contra:z:tz *ns t  fn~ "  r :
regaitadas. “HegaçOos. ,ue  como tal devem so
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08 autores das contradictas, lamentavelmente, mostra­
ram até desconhecer o regimen da corporação a que perton- 
cem as testemunhas, quando affirmaram que o major Para- 
nhos tinha interesse na decisão da causa pela eventualidade da 
reversão do ex-major Pimentel, cuja vaga dera occasião ao 
seu accesso.

Do dec. n. 1263 A, de 10 de fevereiro de 1893, se vé
que os officiaes da Brigada Policial não podem ser rebaixados 
de posto.

Conseguintemente, mesmo quando o ex-major Pimentel 
pude.ise obter a sua reintegração, nem por isso dita testemunha 
major Paranhos volvería ao posto inferior; apenas haveria 
nesse caso um major do quadro ordinário e outro do quadro 
extranumerario ou aggregado.

A que fica reduzida, pois, a temerosa contradicta?
-■ tanto são valiosos esses depoimentos que os mesmos 

gunta ,J eSj r Pr6hendendo desde logo o seu alcance, reper- 
D in nfí i °na/  ° ,ns's£eníâniente as mesmas testemunhas, 
dellas Ugèirissima? 1° talento 0 de habilidade, arrancar
eaccessorios-o ^  P m t°S secundarios
se deve lin~ ■ •  ̂ ° n<í° ”estróe P01’ forma alguma a fé que 
mei/e * *** suas declarações, como ensina Mitter-

eu se o mesmo com a testemunha Francisco Porto, cujo

fevore'ien °̂ *6m fX*rema hnportancia, porque de meiados de 
. 0̂ °  em diante acompanhou paripassu a conspiração 

• J °) ■ Contra ella houve um verdadeiro encarniçamento 
conti adictas o contestações, que se cifraram afinal em ou- 

i as tantas nuas, vãs e não provadas allegações. Tudo isso 
•'e i eu poique essa testemunha depoz cumpridamente, de modo 
caio,  fiime, verosimil, concludente o sem a menor obscuri­
dade ou ambiguidade. (**)

(**) Op. c i t . , cap. XLIV, pags. 148 o 150.
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E — cousa bizarra ! a esse depoimento que, sem con­
testação, traduz a realidade dos factos, os doutos advogados 
pretendem contrapor o de Manoel Pinheiro à fl. 314. Esse in­
divíduo depuzera perante a autoridade policial ( f l . 7 ) e  por 
esta fòra indicada em sou relatorio como testemunha (fl.62v.). 
Dahi o motivo por que o Ministério Publico, sem outra pre- 
occupação além da de desempenhar as obrigações que lhe 
impõe a lei, arrolou o nome desse indivíduo entre os das tes­
temunhas da denuncia.

Succedeu, porém, que, ou por ser (moralmente fallando) 
um typo opposto ao de Epaminondas ou por qualquer outra 
causa superreniente — o que não interessa averiguar agora 
— succedeu que dito Pinheiro preludiou as suas declarações 
no sumnmrio, dizendo, com voz de ira e tom de furia, que 
tinha sido, elle também, tal qual Borlido, alvo de violências no 
quartel da Brigada, onde estivera preso.

Taes e tantas, tão grandes e tão terríveis foram essas vio­
lências que elle Pinheiro não pôde resistir naquella occasião : 
declarou umas tantas cousas, que foram escriptas, e poz o 
seu nome por baixo. Referia-se assim ás declarações que fez 
perante a autoridade policial e constam destes autos a fl. 7 
usque fl. 8,

lodavia, as declarações que elle passou a fazer perante 
o Juiz da formação da culpa são em substancia as mesmas que 
fez na Policia. .

Ora, como a lógica leva a consequências fataes, segue-se 
que, havendo Pinheiro dito uma e a mesma cousa, em substancia, 
perante a Policia e perante o Juizo do summario, as violências 
á ultima hora allegadas não passam de meras fantasias. ■ 
Aliás, sendo elle de compleição robusta e fóra de commum, é 
força convir que não seria facil a tarefa de metter-lhe medo...
. Foi entá0 flUô o Ministério Publico, que acompanhava a 
inquirição, comprehendeu o motivo do suspeito proceder dessa 
testemunha. Por isso, ao reinquiril-a, procurou obter que ella
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explicasse a sua couducta e a sua intervenção no acto cri­
minoso. E as respostas, embora contenham evasivas, deixam 
transparecer que ella não só conhecia a conspiração e seus 
autores, como também que fazia parte do grupo criminoso.

Requereu por isso o Ministério Publico a acareação entre 
ella e a 6a testemunha Francisco Porto, o que foi deferido e 
realizou-se (fl. 398). Dessa diligencia resultou que Porto e Pi­
nheiro mantiveram suas declarações anteriores; mas esto ultimo 
(Pinheiro), ao confirmal-as, cahiu em contradicção quando disso 
que conhecia a Cardia, conspirador (fl. 398 v.), ao passo que 
no sou depoimento affirmou que não conhecia a nenhum dos 
conspiradores (fl. 315).

Em face desta flagrante contradicção sobre ponto essencial 
e importante da causa, prevalece, sogundo as regras do direito, 
o depoimento da testemunha Francisco Porto.

Infelizmonte, a irregularidade do proceder de Pinheiro, 
por si só, sem apoiar-se em outras provas, não apresenta o 
caracter dos indicios vehementes ou gr ares e conclvdentes, 
únicos que no caso poderíam autorisar o orgão da justiça 
publica a iniciar immediatamento contra ello o procedimento 
official. Fal-o-lia em tempo e logo que dispu/er dos necessários 
elementos.

Nem se diga que Porto instigou a conspiração. Ello 
apenas a acompanhou desde meiados do fevereiro em diante 
fl. 335); logo, não foi o instigador do crime, que tovo seu 
inicio em janeiro.

Mas esse mesmo facto de ter a conspiração chegado ao 
conhecimento da Policia e esta acompanhal-a desde certa phaso 
até decretar-se a prisão dos delinquentes, tirará ao acto a sua 
feição criminosa ?

O eminente Datloz suscita a questão e a declara resolvida 
pela jurisprudência. Responda ellepornós:

« Peut-il y avoir complot, dans le sens de 1’article 89 du 
code pénal, alors que la polico connait à 1’avance et suit les fils
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Je la rósolution, arretée entre les conjurés et leur fournit 
même des armes por son exécution?

; Laffirmative résulte implicitement de 1’arrôt de la chambre 
d’acçusation et de la declaration du jury  á l’égard de plusieurs 
des accusés dans l’affaire Patriarche. (49) ».

_ Concluamos, pois: a existência do crime e a sua autoria 
estão provadas também pelos depoimentos das testemunhas 
capitão Areias, Dr. Olegario Pinto, tenente-coronel Castro 
Menezes, major Oliveira Paranhos e Francisco Porto.

Essas testemunhas são cinco : esse numero é o que a lei 
exige. (5°)

Emsynthese: as provas constantes dos autos são:
I— de confissão;
II— testemunhai;
III indiciaria ou circumstancial.

A contradicção das defesas é ainda uma contraprova da 
procedência da denuncia.

As razões dos denunciados à fl. 59 e fl. 177 v. invocam- 
a primeira o brocardo in dúbio pro reo ; e a segunda, como

m anda !?1’,0 ^  d° denunciado Barroso ao com-mandante do seu regimento.
Ve-se que semelhante processo de defesa implica o re- 

con ecimento de que realmente o facto criminoso deu-se e estão 
nelle implicados aquelles indivíduos.

Ora, isto é contestado terminantemente pela quasi totali-

o m t » l  d6“" “CM“ ' * - ■  ter havido c n me
’ consequencia, negam a sua comparticipação.

557' I  'JUriSPrUdCnCC' Verb> crirae contra ]a «ireté de l-Etat, vol. 14, pag.

^ m? * ^ ,18tSí a r t e f t c ^ r d ã f d o  í ^ C°ro£inado* com a Iei d« 3 <le« p u b l ic a d o  no v o W  de 46. de
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Seja-nos licito tirar a conclusão : a verdade sobrenada, a 
despeito dos extraordinários esforços (em verdade caridosos) 
dos dignos advogados para arrancar os indiciados da posição 
ein que se acliam.

Uma ultima questão e Analisaremos este longo arrazoado. 
O adiamento da conspiração, afim de que pudesse ser con­

sultada uma pessoa (cujo nome ficou em mysteriosa penumbra)
equivalerá à desistência de que se occupa o art. 116 do Codigo 
Penal ? b

Não. Adiamento e desisiencia não são termos sinonymos. 
Adiu/ (ad diem) é deixar para outro dia (51) eq ui valo a 

transferir para outra epoca ou occasião.
fr>\ ^ sistlr s'gnifica não continuar, abster-se, renunciar 
( eo  perfeito e completo abandono.

C mo será possível, salvo propositalmente, confundir uma 
ia noção? Quem adia não abandona ; persiste na intenção, 

pioprio adiamento indefinido não corresponde ao 
abandono; sâo duas idéas que se repellem.

^  au,°s consta que o adiamento tenha sido inde- 
00606-' G ° ! C e *̂)eraĉ 0 e accordado tão somente para que se 
, , c°nsu tar a nebulosa nympha Egeria dos conspira-

e87  v T m* daS Coníiss0es do Costa Mendes (fls. 18,22 
• as, todos os conspiradores continuavam promptos 

corn os elementos (que inculeavam ter) preparados para 0 
primeiro signal.

ogo, foi baseado na verdade dos factos occorridos que 0 
P curadoi da Republica afflrmou na denuncia que «subsistia 
' crira‘nos° concerto e a conspiração continuava apparelhada » 
juando se fez sentir a acção legal da autoridade publica.

St Cit. Caldas Aulctc, pag. 33, 
sa Op. c it ., pag. 506.

  

 



-  44 —

. §

Uma das summidades do burreau de Paris, na celebre 
oração em que accusava o autor e cúmplices do crime dela 
Roncière-Morell, declarou:

« Le plus malheureux jour de ma vie serait celui 
oü ma voix contribuerait en quoi que ce f ú t á  faire 
condamner im innocent. Mais ici, je le declare, ma 
conviction est entiòre. » .

Na mesma situação moral de Odilon Barrot acha-se o 
representante do Ministério Publico da União ; e é por isso que 
elle, invocando os doutos supplemontos do meritissimo Juiz 
summariante:

Opina pela pronuncia, nos termos da denuncia, excepto 
quanto aos Drs. José Basson do Miranda Osorio e João Alfredo 
Corroia de Oliveira, capitão Josè Cesar Marcondes de Brito, 
João Antonio de Araújo Miranda e alferes Joaquim de Castro.

Districto Federal, 20 de junho* de 1000.
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